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Resumo

O PPG7 é um experimento de governança florestal que internalizou
vertentes do ambientalismo globalista na Amazônia brasileira por meio
das estruturas governamentais e multilaterais, como também pelos mo-
vimentos sociais e OSCs nele engajados, disseminando valores, conceitos
e práticas de caráter sustentabilista em oposição ao modelo de desen-
volvimento predominantes na região.

Palavras-chave: globalização ambiental; cooperação internacional; trans-
nacionalismo.
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Para o Brasil, e particularmente para a floresta amazônica, o debate global
sobre as alternativas de gestão florestal tem gerado conceitos e práticas que
se disseminaram rapidamente por todo o país, tais como manejo florestal,
sistemas agroflorestais, certificação florestal e desenvolvimento local ba-
seado em sistemas agro-extrativistas. Todos estas formas de encarar os re-
cursos florestais foram adotadas nos projetos do Programa Piloto para
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7).

O PPG7 foi lançado pelos governos do Brasil e dos países integrantes
do Grupo dos Sete (G7)1, em 1992, basicamente, para conter a onda de
deflorestamento, conservar a biodiversidade, experimentar inovações am-
bientais no campo produtivo e torna-se um exemplo de cooperação inter-
nacional. Destarte as limitações financeiras, políticas e operacionais, este
programa constituiu-se na última década um dos principais instrumentos
de cooperação internacional na área ambiental desenvolvida na Amazônia
brasileira.

O PPG7 é aqui entendido como experimento de governança global
sobre uso e conservação florestal, articulando múltiplos atores, dos níveis
locais ao global, e está permeado pelo conflito entre conservação e desen-
volvimento regional. Considera-se a delimitação do seguinte problema: o
PPG7 busca aliar conservação ambiental com iniciativas de manejo de
recursos naturais da Amazônia, com base em vínculos locais, regionais,
nacionais, transnacionais e globais envolvendo sobretudo atores públicos
(nacionais e internacionais), e em alguma medida setores da sociedade
civil e setor privado em menor escala. Porém, isolou-se no campo de ação
política socioambientalista tanto no governo, particularmente no
Ministério do Meio Ambiente (MMA), quanto na sociedade civil,
particularmente da área rural, e pouco envolveu atores importantes das
áreas urbanas, do setor empresarial e de áreas-chave do governo relacio-
nadas às questões de desenvolvimento. Sua meta, e desafio, seria o de
demonstrar a viabilidade de harmonização entre objetivos de conservação
florestal com os de desenvolvimento socioeconômico, converter seus
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Introdução

Nas últimas décadas o argumento ambiental de caráter globalista foi
incorporado por parte de agências governamentais, partidos políticos,
organizações civis, empresas, lideranças e instituições mundiais. Ocorreu
o fortalecimento de iniciativas ambientalistas, inclusive com aumento
significativo no número de associações, organizações, ministérios nacio-
nais e regimes internacionais para lidar com questões ambientais. Este
cenário reforça a perspectiva de que a governança global implica em sis-
temas mistos e poliárquicos de tomada de decisão cujo poder está de-
sigualmente distribuído entre múltiplos atores, provocando maior difusão
da autoridade política antes concentrada no Estado, e com base em
ideologias de caráter liberal e pluralista. Tal fenônome é causa e con-
sequência tanto de um empoderamento de setores civis e empresariais,
quanto de uma crise do Estado como provedor de bens públicos.

As florestas tropicais estão no centro das atenções da governança glo-
bal sobre meio ambiente. Do ponto de vista ambiental a Amazônia é uma
terra de superlativos e as comunidades nacional e internacional estão
atentas aos rumos do desenvolvimento na região. A economia regional se
articula nacional e globalmente por meio de produtos agropecuários (car-
nes e grãos notadamente), recursos minerais, produção de energia e pro-
vimento de madeira, cuja extração é ilegal em sua maior porção. As cau-
sas e dinâmicas do desmatamento estão diretamente relacionadas a esta
inserção econômica da Amazônia nos sistemas de produção e consumo
nacional e global (Fearnside, 2004). Se por um lado nos últimos anos
ocorreu expansão de áreas protegidas (terras indígenas e unidades de con-
servação notadamente), por outro lado, estima-se que entre 1998 e 2002
a perda de floresta alcançara 12% da cobertura original (Lentini, 2003).
De acordo com dados da FAO, em números absolutos, foram desmata-
dos mais de 31 mil km2 por ano, no Brasil, entre 2000 e 2005 (FAO,
2007).

Os caminhos do desenvolvimento local, a conservação e uso da bio-
diversidade e dos recursos naturais das florestas, dos rios e do solo, o con-
trole do desmatamento, a demarcação de terras indígenas, todos estes te-
mas passaram a ter importância global, além de nacional, regional e local.
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1 Grupo formado pelos chefes de Governo e de Estado dos sete países mais industrilaizados:
Alemanha, Canadá, Estados Unidos da América, França, Itália, Japão e Reino Unido.
Posteriormente tornou-se G-8 com a entrada da Federação Russa.
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cultural e étnica. Se as consequências negativas do desmatamento oco-
rrem mais imediatamente no nível local, no médio e longo prazos seu
impactos tendem a repercutir globalmente. A perda contínua dos maciços
florestais tende a aumentar a vulnerabilidade das sociedades humanas aos
sistemas ecológicos, particularmente das populações mais pobres, que
baseiam seu sustento cotidiano no uso dos recursos naturais.

Neste sentido se baseiam as teses que dão sustentação à imple-
mentação do PPG7, reconhecendo as interdependências ecológicas entre
os continentes as quais requeririam ações coletivas nas dimensões so-
cioeconômicas e políticas. Quais os benefícios? A sociedade e o governo
brasileiros se beneficiariam de apoios financeiros e transferência de tec-
nologia providas pelo G7, enquanto estes países seriam beneficiados pela
(suposta) redução do desmatamento e conservação da diversidade bio-
lógica e étnica das florestas tropicais brasileiras. Se a implementação do
PPG7 atingisse as metas esperadas, então seus impactos produziriam
benefícios ao sistema ecológico global.

Em um sentido amplo, entre 1992 a 2006, considera-se que o PPG7
colaborou com a inclusão da vertente socioambiental e apropriação do
espaço político que normalmente seria ocupado por ideologias e visões
predatórias, incluindo a introdução de novos princípios de colaboração e
participação, com maior abertura junto às autoridades para o debate so-
bre desenvolvimento e sustentabilidade regional. No entanto o impacto
político dos resultados do PPG7 se mostrou aquém das expectativas. O
ganho de escala em políticas públicas e mudanças na sociedade desejadas
pelo PPG7 dependem de um conjunto de variáveis sócio-econômicas,
políticas e institucionais que estão além da governabilidade dos gestores
do Programa.

Uma das lições do Programa Piloto nos últimos anos é a percepção da
limitação para atuar frente a questões ambientais estruturantes. A redução
das taxas de desmatamento e mudanças nos sistemas de exploração
florestal, por exemplo, são variáveis mais dependentes de alterações estru-
turais em fatores socioeconômicos e políticos de larga escala (MMA,
2005a; Fearnside, 2004; IAG, 2003 e 2004). Deve-se considerar também
o predomínio regional de uma visão de desenvolvimento que privilegia a
expansão da fronteira agrícola convencional, em busca de uma inserção

257

resultados em políticas públicas e tornar-se exemplo de cooperação a ser
seguido globalmente.

¿Por que se promove a Cooperação Internacional 
para conservar florestas nacionais?

Por que a sociedade e o governo brasileiros deveriam alterar as formas de
utilização de as florestas do país deviso aos impactos globais, se todas as
nações têm o direito soberano de utilizar suas florestas para promover o
seu bem estar? Por outro lado, por que a comunidade internacional
deveria apoiar o governo e a sociedade brasileira na implemantação de
políticas nacionais orientadas para o uso sustentável e conservação da
Amazônia? De acordo com o Princípio 7 da Declaração do Rio, pro-
duzida em 1992, estabeleceu-se um compromisso coletivo diante de
questões ambientais de caráter global, a saber: 

“Os Estados devem cooperar no âmbito de parcerias globais para
conservar, proteger e restaurar a saúde e integridade dos ecossistemas da
Terra. Tendo em vista diferentes contribuições para a degradação do meio
ambiente global, os Estados tem reponsabilidades comuns mas
difereneciadas. Os países desenvolvidos reconhecem suas responsabi-
lidades na busca pelo desenvolvimento sustentável tendo em vista a
pressão que suas sociedades exercem no ambiente global, bem como das
tecnologias e recursos financeiros de que dispõem”.

Baseados neste princípio o governo, a sociedade brasileira e os parceiros
internacionais poderiam desenvolver ações coletivas para incrementar a
capacidade de conservação e manejo das florestas tropicais brasileiras,
cujas consequências ecológicas específicas e difusas sobre o ambiente glo-
bal reverteriam em vantagens para todos os parceiros, inclusive para
aqueles não diretamente envolvidos na cooperação. A perda de floresta
tropical resulta em aumento dos riscos à qualidade de vida dos níveis lo-
cais ao global, devido as ameaças à estabilidade dos ciclos hidrológicos e
do clima, à manutençào da biodiversidade, e à existência da diversidade
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responsabilidade global para com suas respectivas audiências internas.
Neste contexto, particularmente interessante foi a pressão empregada por
redes transnacionais de ativistas ambientais na Europa e EUA em favor da
contenção do desmatamento e de direitos populações locais na Amazônia
brasileira (Keck; Sikkink, 1998).

O Programa foi constituído para apoiar projetos de compatibilização
de objetivos ambientais e econômicos para conservação e manejo de flo-
restas tropicais brasileiras, preservar seus recursos genéticos, reduzir
emissão de gás carbônico pelas florestas e fornecer exemplo de cooperação
entre países desenvolvidos e em desenvolvimento para conservação
florestal, dado que a perda de biodiversidade e florestas pelo des-
matamento teriam conseqüências ambientais globais. Inicialmente, o or-
çamento total da primeira fase foi estimado em US$ 250 milhões. As
doações seriam amparadas pelos governos federal, estaduais e pela so-
ciedade civil brasileira, por nove governos doadores e pela União,
utilizando contratos de natureza pública e privada. 

O PPG7 visto como uma iniciativa típica de assistência ao desen-
volvimento, concebida sob a premissa de que o Brasil deveria ser assistido
por países desenvolvidos no processo de conservação das florestas tro-
picais por meio de cooperação técnica, financeira e científica, trata-se de
um experimento institucional dos mais desafiadores na medida em que
pretendeu organizar a ação coletiva internacional para lidar com um tema
ambiental de repercussões globais (conservação de florestas) por meio de
arranjos multilaterais de negociação e decisão sobre projetos, com base
nas contribuições depositadas no FFT, além de compatibilizá-los com os
arranjos bilaterais e co-financiamentos. 

Este Programa pode ser identificado também como uma coalizão
multinstitucional com características globais para conservação de florestas,
mobilizando um conjunto expressivo de doadores e parceiros interna-
cionais, quais sejam: Alemanha (com GTZ e KfW), Comunidade
Européia, Reino Unido (DfID), Japão, Países Baixos, EUA (USAID),
França, Itália e Canadá, além do Grupo de Assessoria Internacional (IAG),
do PNUD e do Banco Mundial (BM). Os participantes internacionais não
desempenharam papel homogêneo no Programa, como também mani-
festaram interesses próprios e por vezes divergentes entre si. Esta parti-
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internacional baseada no comércio de commodities, notadamente no Pará
e Mato Grosso. Ganhos de médio e longo prazos estão previstos em
políticas de conservação e uso sustentável com aproveitamento das po-
tencialidades florestais (manejo florestal, agroextrativismo, e indústrias da
vida: alimentos, fármacos, energia, silvicultura). Por outro lado, con-
frontam com ganhos imediatos daqueles que objetivam a máxima e ime-
diata exploração dos recursos florestais: madeireira, mineração, agri-
cultura monocultural, energia, por meio de empreendimentos nacionais
e multinacionais. 

Isto explicaria em parte a baixa capacidade do Programa em dar escala
aos projetos bem sucedidos, quer dizer, seus resultados não foram
suficientemente internalizados pelas forças centrais das sociedades regio-
nais e do aparelho do Estado, particularmente na área econômica, do pla-
nejamento a infra-estrutura. O Programa Piloto esteve, portanto, no
cerne do embate entre visões divergentes sobre o modelo de desenvol-
vimento para o país e suas florestas tropicais.

A participação dos atores internacionais no PPG7

O PPG7 foi idealizado na Reunião de Cúpula dos Chefes de Estado e de
Governo dos países integrantes do G7, que ocorreu em Houston (EUA),
em 1990. Em março de 1992, portanto alguns meses antes da Conferên-
cia do Rio, o governo brasileiro em conjunto com representantes do G7
e do Banco Mundial (BM) anunciaram oficialmente a criação do Fundo
Fiduciário das Florestas Tropicais (FFT) no qual foram depositados 53,6
milhões de dólares, ao abrigo do Banco, para dar suporte financeiro ao
PPG7.

Duas características da gênese do Programa se destacam: a motivação
e abordagem iniciais para o desenho do PPG7 foram estabelecidas de fora
para dentro (transnacional para nacional) e de cima para baixo (do nível
federal para o estadual e local); e, a criação do Programa teve clara motiva-
ção de promoção ambiental, tanto do governo brasileiro que buscava
mudar sua imagem de vilão ambiental constituída desde a Conferência de
Estocolmo, em 1972, quanto para os países do G7 em demonstrar
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GTZ foi a mais expressiva em termos de recursos financeiros, técnicos e
tecnológicos. No nível multilateral a Unidade de Florestas do BM foi
responsável pelo acompanhamento técnico dos projetos financiados pelo
FFT3.

Utilizou-se também a cooperação técnica do PNUD no campo da
contratação de serviços técnicos especializados para o governo brasileiro
na operação de projetos, desde atividades de coordenação até a execução
de atividades em campo. A rigor os serviços do PNUD deveriam ser úteis
para a contratação de serviços especializados. Na prática, este artifício foi
utilizado para muitas funções que geralmente nada tem a ver com
cooperação técnica, mas para prover os ministérios de meios mais ágeis
dos que os prescritos pela legislação da administração pública, incluindo
atividades rotineiras de serviços gerais e gestão. Entre 1995 a 2003 a
escalada de contratação de pessoal por meio de organismos internacio-
nais, como FAO e PNUD, no MMA chegara a 90% dos recursos
humanos (Zanardi JR., 2006).

A inserção dos diversos participantes internacionais do Programa está
expressa no quadro abaixo.

261

cipação está definida em acordos de cooperação bilateral e multilateral, que
sobrepõem mecanismos de doação financeira e colaboração técnica.

Do ponto de vista financeiro, até 2006, estiveram disponíveis três
fontes de recursos externos: Fundo Fiduciário das Florestas Tropicais
(FFT), com doações multilaterais gerido pelo BM; co-financiamentos por
meio de doações bilaterais a projetos; e três pequenos fundos fiduciários
(EU, EUA, Países Baixos), também geridos pelo BM. O Programa
também recebe rendimentos da aplicação de recursos não requeridos
pelos projetos sob a gestão do BM2. Os valores globais movimentados
pelo Programa Piloto, entre 1992 a 2004, somaram US$ 428 milhões se
incluindo a contrapartida do governo brasileiro (MMA, 2005b). Destaca-
se que os mecanismos bilaterais representaram a inversão dos maiores
volumes financeiros no Programa somando US$ 273,5 milhões,
particularmente advindos da RFA e da CEC. As fontes de recursos para o
Programa estão assim constituídas:

• Doações bilaterais: • Governo Brasileiro:
US$ 273,5 US$ 56,6

• FFT (multilateral): • Investimento do FFT:
US$ 73,2 US$ 25

Ocorrera grande complexidade devido ao multifinanciamento do
Programa com sobreposição de fontes de recursos externos, tanto mul-
tilateral com base no FFT, quanto co-financiamentos advindos de
doações bilaterais a projetos, que por sua vez representaram a inversão dos
maiores volumes financeiros. O arranjo organizacional do Programa
configurou alto grau de complexidade e representou um mosaico de
acordos e convênios, que sobrepõe diferentes regimes de gestão financeira,
com diversos processos operativos, controles e prestações de contas, tanto
externos quanto nacionais.

A cooperação técnica internacional ao Programa também envolveu
mecanismos bilaterais e multilaterais. No nível bilateral foram acordadas
ações com as agências alemã GTZ e britânica DFID; a participação da
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3 Os custos de assistência financeira e técnica do Banco representaram 35,31% dos valores
depositados no FFT. O FFT operou recursos na ordem de US$73,2 milhões, enquanto os
recursos executados para administração deste Fundo pelo BM corresponderam a US$25,85 mil-
hões (MMA, 2005d). Em contrapartida, o FFT gerou mais de US$20 milhões com aplicações
no sistema financeiro, o que cobriria em parte os custos do BM..

Quadro 1
Participação de parceiros internacionais do programa piloto

Doadores Estratégias Projetos e Subprogramas 

Bilaterais e Multilaterais

RFA Participa do Programa Piloto através de cooperação financeira e técnica em vários componentes,
dentre os quais: Projetos Demonstrativos, Proteção das Terras Indígenas, Manejo Florestal e da
Várzea, Descentralização da Política de Recursos Naturais, Análise e Monitoramento e
Corredores Ecológicos. O governo alemão também é parceiro em oito Projetos Bilaterais
Associados, apoiando dez dos quatorze projetos do Programa. O trabalho do governo alemão,
coordenado pela sua embaixada em Brasília, é implementado pelo Banco Alemão de
Reconstrução (KfW) e pela Agência de Cooperação Técnica Alemã (GTZ). A Alemanha também
contribuiu com recursos para formação do Fundo para a Floresta Tropical (FFT).
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2 Há ainda projetos bilaterais associados ao Programa, geridos pelos estados com a colaboração
dos doadores, que não são objeto desta tese.

       



Quem governou o Programa Piloto?

Particularmente no ambiente multilateral do Programa, a análise da parti-
cipação no PPG7 ressalta predomínio dos seguintes atores: Banco Mun-
dial, Ministério do Meio Ambiente (MMA) e representantes do Governo
da Alemanha (RFA), em todo o ciclo do Programa, desde negociações
prévias, desenho dos projetos e definição de procedimentos de
implementação (neste ponto com maior ênfase do BM), até coordenação,
apoio e envolvimento na implementação, disseminação de informações,
internalização de resultados e mobilização de recursos e parcerias. As
organizações da sociedade civil participaram com mais ênfase na execução
de projetos pontuais, em consultas e coordenação geral do Programa. Os
atores estaduais e municipais participaram com baixo grau de intensidade
em todo o ciclo do Programa, com exceção de um Subprograma de
Políticas para Recursos Naturais e em atividades pontuais.

Durante a primeira etapa do Programa até meados de 2000, o
programa apresentara “vácuos” de governança pela liderança brasileira sob
a coordenação do MMA, que por sua vez enfrentava dificuldades
gerenciais, instabilidade institucional e baixa inserção nos programas no
governo. Esta situação permitiu ao Banco Mundial ocupar os espaços de
coordenação de maneira mais consistente, como organismo mais sólido
institucionalmente e pouco impactado pelas mudanças governamentais.
O contrato com este banco implicou não somente na administração
bancária dos recursos, mas também em assistência técnica, bem como
uma agenda de comportamento gerencial e corporativo, com todos os
controles e rigidez que a qualidade fiduciária exige.

A cultura organizacional e o regime de implementação de projetos do
BM, inclusive seus ciclos, prevaleceu ao longo dos anos no PPG7. Isto
constituiu uma das principais contribuições do Banco: planejamento,
maior racionalidade (organização e métodos) na execução, práticas de
controle e avaliação. Porém, a questão dos ciclos de projetos se manteve
como fonte de frustração para todos os participantes. As regras do BM
para executar o PPG7 demonstram estar “orientadas para dentro”, para
justificar um programa novo, com altos custos operacionais e pouca
rentabilidade, com resultados pouco tangíveis, mas executado dentro dos
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CECA Atua no Programa Piloto através de cooperação financeira, apoiando os componentes de Reservas
Extrativistas, Ciência e Tecnologia, Projetos Demonstrativos, Subprograma da Política de
Recursos Naturais e Corredores Ecológicos.

Reino Atuou por meio de cooperação técnica, nos componentes de Ciência e
Unido Tecnologia, Manejo Florestal e da Várzea, Descentralização da Política de Recursos Naturais e

Projetos Demonstrativos Indígenas. O trabalho de cooperação britânica foi realizado pelo
Departamento para o Desenvolvimento Internacional (DfID). O Reino Unido também
contribuiu com recursos para formação do FFT.

Multilaterais

Japão Participou do Programa Piloto através de cooperação financeira, por intermédio do Fundo
Japonês administrado pelo Banco Mundial para a preparação dos Projetos Demonstrativos
Indígenas. O Japão também contribuiu com recursos para formação do FFT. Atualmente,
participa através de cooperação técnica em dois Projetos Bilaterais Associados.

EPB Por meio de cooperação financeira, apoiaram componentes do Projeto Negócios Sustentáveis,
finalizado em 2005, e do Promanejo (Cenaflor e Flona) e o Fortalecimento da Coordenação do
Programa.

EUA Através da Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID), os
Estados Unidos apoiaram os componentes de Ciência e Tecnologia e de Prevenção às Queimadas
e aos Incêndios Florestais (Proteger). Os Estados Unidos também contribuíram com recursos
para formação do Fundo FFT, inclusive com recursos comprometidos para fase 2 do SPC&T.

França O governo francês, através de cooperação financeira, apoiou o Programa Piloto na área de
Projetos Demonstrativos.

Itália Participou com recursos na formação do FFT.

Canadá Participou com recursos na formação do FFT.

Parceiros para Cooperação Técnica e Financeira Multilateral

IAG Corpo técnico consultivo com composição internacional dedicado ao acompanhamento do
desempenho do PPG7, seus impactos na gestão ambiental regional e interação com políticas
públicas.

PNUD Responsável pela administração dos recursos de vários dos projetos da carteira do Programa
Piloto, é o encarregado da contratação de pessoal e de consultores de curto prazo e da
contabilidade dos gastos relativos aos projetos. Também oferece apoio na identificação e
recrutamento de consultores nacionais e internacionais.

BMO Banco Mundial administra o Fundo para a Floresta Tropical (FFT) cujos recursos provêm de
doação dos países membros do G7. Além do papel de fiduciário do FFT, também é responsável
pela supervisão dos projetos financiados pelo fundo e pela Secretaria Executiva da Comissão de
Coordenação dos Doadores (CCD).

Fonte: Adaptado de 1) MMA, 2005b; 2) Sistematização das Entrevistas e ; 3) “Histórico do PPG7”, MMA,
mimeo, sem data.

                          



regramento institucional dos parceiros internacionais do Programa não
esteve completamente adaptado às condições dos executores e benefi-
ciários para a execução de projetos. 

Faltou maior entendimento sobre papel da cooperação no ambiente
multilateral, ao mesmo tempo em que os cooperantes operaram em meio
a diferentes instâncias governamentais (nos níveis federal e estadual)
compartilhando diversos papéis desde assessoria técnica, até controle
financeiro e comando sobre projetos. Neste contexto, manifestaram-se
interesses e ideologias divergentes, tanto do ponto de vista substantivo em
matérias ambientais quanto operacionais, particularmente entre aqueles
mais focados em conservação, em disputa com aqueles mais interessados
nas questões de desenvolvimento e inclusão social; e entre aqueles orien-
tados na centralização das decisões e sua implementação, em disputa com
os defensores da execução descentralizada e maior empoderamento de
OSCs.

Entre os atores nacionais, paulatinamente os projetos de apoio à
coordenação do Programa, de fortalecimento institucional do Estado e
das redes sociais alteraram substancialmente as capacidades nacionais no
sistema de governança do Programa, empoderando as partes brasileiras
em todo o ciclo de negociação, desenho, implementação, gestão,
coordenação e monitoramento dos projetos e subprogramas. Por outro
lado, verificam-se três fatores que se mal equacionados podem agravar
problemas institucionais do Brasil na sua relação com a cooperação
internacional, que por sua vez impactariam na governança de programas
futuros, quais sejam: carência em recursos humanos; descompasso
financeiro entre orçamento próprio e externo; e desarticulação
institucional brasileira na condução da cooperação internacional.

Conclusões

A coalizão internacional de caráter globalista construída no PPG7
constituiu um meio para maior convergência e complementaridade dos
apoios externos, com maior capacidade de fortalecimento institucional
interno para lidar com a proteção florestal. Mesmo com maior trans-
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parâmetros convencionais de empréstimos.
No início do Programa, os doadores conferiram ao BM atribuições de

coordenação e controles técnicos e financeiros, com capacidade de não-
objeção (veto) sobre a utilização dos recursos multilaterais. Ocorreu,
porém, excessivo controle e autonomia do Banco no processo decisório
do Programa, em especial na fase de preparação dos projetos. Desde a
gênese haveria se estabelecido uma parceria desigual, pois o órgão
coordenador brasileiro, o MMA, historicamente apresentara fragilidades
institucionais em termos de recursos humanos, técnicos e financeiros,
incluindo os de contrapartida, em decorrência das limitações próprias do
setor público. O Banco Mundial, por sua vez, não enfrentava dificuldades
no nível operacional e detinha maior flexibilidade para realizar todo um
conjunto de atividades no ciclo do Programa, mesmo porque utilizara
amplamente recursos do FFT. Com isso, os gestores do Banco se sentiram
“donos” do programa, exagerando na imposição de regras e procedi-
mentos de implementação. 

Neste sentido, em 2000, uma revisão de meio-termo propôs que o
papel do BM se alterasse de líder e coordenador do Programa para apo-
iador da coordenação pelo governo brasileiro. Os doadores buscaram
exercer maior liderança, em detrimento das atribuições conferidas ao BM,
com críticas ao papel, aos custos e aos procedimentos do Banco, que es-
taria excessivamente empoderado na governança do Programa, em es-
pecial na fase de preparação dos projetos, e dificultaria maior apropriação
(ownership) brasileira. 

O papel do Banco Mundial, de fato, não se alterou completamente
conforme recomendado pela RMT, pois ao manter estritamente suas
atribuições fiduciárias o Banco mantém controle técnico sobre os
subprogramas e projetos no ambiente multilateral, inclusive com ca-
pacidade de objetar sobre suas estratégias, atividades, contratações e
aquisições. Uma conseqüência desta situação resultou na estratégia de
deslocamento dos doadores em direção a co-financiamentos bilaterais em
detrimento de inversões no fundo multilateral (FFT).

Portanto, a falta de definição mais clara sobre o papel, as atribuições e
os limites dos parceiros internacionais no Programa gerou conflitos e
tencionou negociações entre as partes envolvidas em sua governança. O
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cesso regional de desenvolvimento e influenciam diretamente na forma
como os recursos naturais são usados, produzidos e consumidos, como
também formatam as regras e as instituições mais importantes da região,
e são atores centrais nas causas e dinâmicas do desmatamento. Daí
decorrem as maiores dificuldades do PPG7 em influenciar políticas
públicas e comportamentos socioeconômicos de maior escala.

Para além dos aspectos institucionais, considera-se que o sucesso da
governança ambiental global depende largamente do compromisso dos
atores internacionais e nacionais com mudanças de comportamento e
com suas metas programáticas. Porém, no Brasil, o desmatamento faz
parte do padrão orgânico de desenvolvimento, há grande dificuldade de
controle e monitoramento ambiental, aliada a ausência do Estado nas
florestas tropicais do país. E nas relações internacionais há disposição
limitada nas sociedades industrializadas para alterar interações econô-
micas que permitam maior sustentabilidade dos países florestados, tanto
do ponto de vista da redução de barreiras ao consumo de produtos agro-
florestais, quanto do aporte de recursos tecnológicos e financeiros para o
manejo sustentável. Ambos são fatores-chave que podem inviabilizar a
efetividade de programas como o PPG7.
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parência da cooperação internacional, a presença de organizações
estrangeiras na Amazônia, mesmo que sob controle institucional
nacional, tende a gerar apreensões sobre os interesses exógenos na região,
aquecendo o debate histórico sobre as ameaças de internacionalização da
Amazônia, com repercussões locais, regionais e nacionais. Parte das
reações à presença socioambientalista externa na região são oriundas de
grupos associados a projetos de desenvolvimento ecologicamente
predatórios e suas elites, também com vínculos locais-globais (geração de
energia, mineração e agroexportação, por exemplo). 

Um fenônemo notável no PPG7 foi a transição do ativismo
transnacional crítico e distanciado por parte de organizações civis para
um engajamento orgânico no Programa, tanto nas esferas de coordenação
quanto de implementação de projetos. As estruturas estatais (e também a
falta delas), o nível de descentralização e fragmentação são determinantes
das condições nas quais as ações transnacionais podem ser efetivadas. O
PPG7 permitiu às redes e coalizões transnacionais de atores atuarem
intensamente na região Amazônica, manejando informações estratégicas
de alto nível, e facilitou o acesso desses atores ao processo nacional de
tomada de decisão sobre políticas públicas, ainda que com resultados
limitados. Porém o impacto político de maior escala depende da
capacidade das atividades transnacionais serem integradas nos sistemas
domésticos, públicos e privados, construindo coalizões hegemônicas em
termos políticos. Em qual direção as redes transnacionais do PPG7
mobilizaram suas forças de transformação?

O PPG7 foi formatado sob a influência da convergência
socioambiental que gerou novos paradigmas de conservação por usos
diretos dos recursos naturais e biodiversidade: conservação comunitária;
projeto de conservação e desenvolvimento integrados; e manejo comuni-
tário de vida selvagem. As forças sociais e políticas domésticas prepon-
derantes no PPG7 foram as autoridades estatais de meio ambiente
(governos federal e estadual, e setores do judiciário), as OSCs e movimen-
tos socioambientais de caráter regional (amazônico sobretudo).

No entanto, setores importantes do governo (área econômica, de
infra-estrutura e de políticas sociais e segurança) e do empresariado esti-
veram pouco engajados no PPG7, ainda que sejam atores-chave no pro-
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Resumen

Este artículo analiza la cooperación internacional del Programa Piloto
para la protección de las florestas tropicales brasileñas, establecido en un
proceso complejo de negociación y alianzas, que logró consenso apenas
parcial entre el Banco Mundial, donantes, gobierno brasileño y sociedad
civil, sobre el objetivo, la ejecución y la estructura institucional del Pro-
grama. ¿Por qué no correspondió a sus expectativas, a pesar de muchos lo-
gros? Fueron pérdidas y oportunidades de definir estrategias amplias, de
mejorar y acelerar su implementación, de darle al gobierno y a la socie-
dad civil más poder de ejecución y al sector productivo una participación
más actuante. Al no lograr sostenibilidad institucional, no se pudo crear
experiencia nueva de gobernanza socioambiental en la Amazonía. El aná-
lisis atribuye eso a sus procesos de concepción y ejecución y a su contex-
to histórico. En ese sentido, se sugieren medidas para que esfuerzos futu-
ros puedan incorporar lecciones de esa experiencia.

Palabras clave: Amazonía, cooperación internacional, gobernanza
ambiental, Banco Mundial, empoderamiento gubernamental, sociedad
civil, sostenibilidad institucional.
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